
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº
024

de 06 de março de 2012.

“Dispõe sobre alteração nos Anexos V e VI, da Lei Complementar nº. 887/11 – LDO exercício de 2012, e dá outras providências”.

JOÃO CURY NETO, Prefeito Municipal de Botucatu, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei Complementar:

Art.  1º  Ficam alterados nos Anexos V e VI, da  Lei  Complementar  nº  887,  de 13  de  setembro de 2011, alterados pela Lei Complementar nº 907, de 22 de novembro de 2011 –  Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2012, os seguintes projetos e objetivos:

ANEXO V – PLANEJAMENTO ORÇAMENTÁRIO – LDO
DESCRIÇÃO DOS PROGRAMAS GOVERNAMENTAIS / CUSTOS PARA O EXERCÍCIO
(x )ALTERAÇÃO 

 PROGRAMA:

SERVIÇOS DE EDUCAÇÃO BÁSICA
CÓDIGO DO PROGRAMA: Nº 0004    

UNIDADE RESPONSÁVEL PELO PROGRAMA:

SECRETARIA MUNICIPAL DE  EDUCAÇÃO

CÓDIGO DA UNIDADE RESPONSÁVEL: Nº 02.04.00

OBJETIVO:

Assegurar a todos os alunos do ensino infantil e fundamental, incluindo os com necessidades especiais, a permanência e o percurso escolar, com ações que implementem programas de alfabetização e melhoria constante na qualidade dos recursos didáticos e pedagógicos. 

JUSTIFICATIVA:

Atendimento aos preceitos constitucionais, e melhorar a qualidade de vida dos cidadãos botucatuenses, melhorando seu conhecimento das matérias básicas.   

METAS

INDICADORES                                                          UNIDADE DE MEDIDA 
                  INDICE RECENTE          INDICE FUTURO                           Alunos aprovados                                                                   Percentual                                                   95,00                        95,00
PREVISÃO DA EVOLUÇÃO DOS INDICADORES POR EXERCÍCIO

INDICADORES


                          2010
                  2011
          2012
     2013
Alunos aprovados                                                            0,00                95,00               95,00                   95,00

CUSTO ESTIMADO PARA O PROGRAMA (R$)  72.954.895,08  
ANEXO VI – PLANEJAMENTO ORÇAMENTÁRIO – LDO
UNIDADES EXECUTORAS E AÇÕES VOLTADAS AO  DESENVOLVIMENTO DO MUNICIPIO
 (x) ALTERAÇÃO

EXECUTORA:

GABINETE DO SECRETÁRIO DE EDUCAÇÃO

CÓDIGO DA UNIDADE:  Nº 02.04.01            

FUNÇÃO:

EDUCAÇÃO

CÓDIGO DA FUNÇÃO:  Nº 12
SUBFUNÇÃO:

ADMINISTRAÇÃO GERAL

CÓDIGO DA SUBFUNÇÃO: Nº 122
PROGRAMA:

SERVIÇOS  DE EDUCAÇÃO BÁSICA

CÓDIGO DO PROGRAMA: Nº  0004
AÇÕES

ATIVIDADE:

MANUTENÇÃO SERVIÇOS DE EDUCAÇÃO BÁSICA

CÓDIGO DA ATIVIDADE:  Nº  2.100

META FÍSICA

QUANTIDADE  TOTAL  
UNIDADE DE MEDIDA

95,00                                                       01

CUSTO FINANCEIRO TOTAL (R$)  1.993.000,00  
ANEXO V – PLANEJAMENTO ORÇAMENTÁRIO – LDO
DESCRIÇÃO DOS PROGRAMAS GOVERNAMENTAIS / CUSTOS PARA O EXERCÍCIO
(x ) INICIAL

 PROGRAMA:
SERVIÇOS DE SAÚDE

CÓDIGO DO PROGRAMA: Nº 0018   

UNIDADE RESPONSÁVEL PELO PROGRAMA:
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

CÓDIGO DA UNIDADE RESPONSÁVEL: Nº 02.28.00

OBJETIVO:

Atingir a universalidade de atendimento prevista pela Constituição Federal, cumprir com os pactos bipartite e tripartite firmados com o Estado e União, além do desenvolvimento das atividades voltadas a prevenção de doenças. 

JUSTIFICATIVA:

Assegurar o cumprimento da universalidade do Sistema Único de Saúde

METAS
INDICADORES                                                           UNIDADE DE MEDIDA 
    INDICE RECENTE          INDICE FUTURO

 Atendimento a demanda operacional da área                 Percentual                                   100,00                          100,00
PREVISÃO DA EVOLUÇÃO DOS INDICADORES POR EXERCÍCIO
INDICADORES


                               2010
           2011                   2012
             2013
Atendimento a demanda  operacional da área                     0,00                       0,00               100,00                100,00

CUSTO ESTIMADO PARA O PROGRAMA (R$)  28.113.873,00 
ANEXO VI – PLANEJAMENTO ORÇAMENTÁRIO – LDO
UNIDADES EXECUTORAS E AÇÕES VOLTADAS AO  DESENVOLVIMENTO DO MUNICIPIO
 (x) ALTERAÇÃO

EXECUTORA:
GESTÃO DO SUS
CÓDIGO DA UNIDADE:  Nº 02.28.01            

FUNÇÃO:
SAÚDE
CÓDIGO DA FUNÇÃO:  Nº 10
SUBFUNÇÃO:

ATENÇÃO BÁSICA
CÓDIGO DA SUBFUNÇÃO: Nº 301
PROGRAMA:

SERVIÇOS DE SAÚDE PÚBLICA

CÓDIGO DO PROGRAMA: Nº  0018
AÇÕES

ATIVIDADE:

MANUTENÇÃO SERVIÇOS DE SAÚDE 
CÓDIGO DA ATIVIDADE:  Nº  2.056
META FÍSICA

QUANTIDADE  TOTAL  
UNIDADE DE MEDIDA

100,00                                                      01

CUSTO FINANCEIRO TOTAL (R$)  1.703.230,00  
ANEXO V – PLANEJAMENTO ORÇAMENTÁRIO – LDO
DESCRIÇÃO DOS PROGRAMAS GOVERNAMENTAIS / CUSTOS PARA O EXERCÍCIO
(x )ALTERAÇÃO 
 PROGRAMA:
GESTÃO DA ESTRUTURA ADMINISTRATIVA
CÓDIGO DO PROGRAMA: Nº 0003  

UNIDADE RESPONSÁVEL PELO PROGRAMA:
SECRETARIA MUNICIPAL DE  ADMINISTRAÇÃO

CÓDIGO DA UNIDADE RESPONSÁVEL: Nº 02.05.00
OBJETIVO:
Dar sustentação ás ações e atividades públicas do município.

JUSTIFICATIVA:
Oferecer as áreas fim suporte técnico especializado necessário para a consecução dos seus serviços.

METAS
INDICADORES                                                         UNIDADE DE MEDIDA 
                      INDICE RECENTE          INDICE FUTURO

Atendimento a demanda da área (%)                            Percentual                                                      100,00                         100,00
CUSTO ESTIMADO PARA O PROGRAMA (R$)   75.861.078,58  
ANEXO VI – PLANEJAMENTO ORÇAMENTÁRIO – LDO
UNIDADES EXECUTORAS E AÇÕES VOLTADAS AO  DESENVOLVIMENTO DO MUNICIPIO
 (x) ALTERAÇÃO

UNIDADE EXECUTORA:
ENCARGOS GERAIS DO MUNICIPIO
CÓDIGO DA UNIDADE:  Nº 02.17.01              

FUNÇÃO:
ADMINISTRAÇÃO
CÓDIGO DA FUNÇÃO:  Nº 04
SUBFUNÇÃO:

ADMINISTRAÇÃO  FINANCEIRA
CÓDIGO DA SUBFUNÇÃO: Nº 123
PROGRAMA:

GESTÃO DA ESTRUTURA ADMINISTRATIVA
CÓDIGO DO PROGRAMA: Nº  0003
AÇÕES

ATIVIDADE:

MANUTENÇÃO DA ESTRUTURA ADMINISTRATIVA
CÓDIGO  DA ATIVIDADE:  Nº  2.007

META FÍSICA

QUANTIDADE  TOTAL  
UNIDADE DE MEDIDA

100,00                                                   01

CUSTO FINANCEIRO TOTAL (R$)  13.105.833,00 
Art. 2º Fica o Poder Executivo autorizado a abrir um crédito adicional especial, até o limite de R$1.140.000,00 (um milhão cento e quarenta mil reais), obedecendo a seguinte natureza de despesa e funções de governo, a saber:

	Conta do Orçamento
	Órgão
	Fonte
	Valor (R$)

	02.04.01.12.122.0004.2100.3.1.90.13
	Educação
	01
	1.140.000,00


Art. 3º Fica o Poder Executivo autorizado a abrir um crédito adicional suplementar, até o limite de R$1.040.000,00 (um milhão e quarenta mil reais), obedecendo a seguinte natureza de despesa e funções de governo, a saber:
	Conta do Orçamento
	Órgão
	Fonte
	Valor (R$)

	02.28.01.10.301.0018.2056.3.1.90.13
	Saúde
	01
	340.000,00

	02.17.01.04.123.0003.2007.3.1.90.13
	Encargos Gerais
	01
	700.000,00


Art. 4º Os créditos adicionais abertos nos artigos anteriores serão cobertos com os recursos provenientes da redução parcial, até o limite de R$2.180.000,00 (dois milhões, cento e oitenta mil reais), da seguinte natureza de despesa e função de governo, abaixo especificada, constante do Orçamento Programa do corrente exercício, como segue:
	Conta do Orçamento
	Órgão
	Fonte
	Valor (R$)

	02.17.01.04.123.0003.2007.3.1.91.13
	Encargos Gerais
	01
	2.180.000,00


Art. 5º  Esta Lei Complementar entrará em vigor na data de sua publicação.

JOÃO CURY NETO

Prefeito Municipal
J U S T I F I C A T I V A
Excelentíssimo Senhor Presidente,

Excelentíssimos Senhores Vereadores.




Tem por objetivo a presente proposição obter autorização legislativa para alteração nos Anexos V e VI da Lei Complementar 887,  de 13  de  setembro de 2011, alterados pela Lei Complementar nº 907, de 22 de novembro de 2011 –  Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2012.





O presente Projeto de Lei Complementar é encaminhado a esta Casa de Leis juntamente com o Projeto que solicita aprovação para alteração dos Projetos e Objetivos constantes nos Anexos II e III, da Lei Complementar nº 634, de 22 de outubro de 2009 – Plano Plurianual para o período 2010 a 2013 e abertura de créditos suplementar e especial no Orçamento Anual aprovado pela Lei nº 5.311, de 29 de novembro de 2011.





Quando da alteração do orçamento 2012, adequando este a Reorganização Administrativa, não se visualizou a possibilidade de recolhimento, durante o período de noventena (três primeiros meses de 2012), de Obrigações Trabalhistas para com o INSS e sim somente para com o Fundo Municipal de Previdência. Desta forma, não existe rubrica orçamentária na Secretaria de Educação para atendimento a tal despesa, já na Secretaria de Saúde e Encargos Gerais do Município os valores consignados para recolhimento ao INSS, referente aos servidores comissionados, é insuficiente para suportar o acréscimo dos servidores estatutários durante esses 03 (três) meses. Assim a solução encontrada pelo Sr. Secretário da Fazenda foi a utilização de parte dos recursos das Obrigações Trabalhistas destinados ao BOTUPREV, alocados nos Encargos Gerais do Município,  realocando-os  nas fichas existentes para Obrigações com INSS na Secretaria de Saúde e Encargos Gerais do Município, e,  com relação a Secretaria de Educação a solução encontrada foi a criação de rubrica para atendimento a citada despesa. 





Diante do exposto, aguardo assim, seja o presente Projeto de Lei Complementar aprovado pela unanimidade dos Senhores Vereadores.

Atenciosamente,

João Cury Neto

Prefeito Municipal
